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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ AUXILIAR DA PROPAGANDA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
URGENTE

COLIGAÇÃO UM NOVO CAMINHO PARA CUIABÁ, integrada pelos partidos PDT, PR, PPS, PSB, PV, neste ato por seu representante Roberto Campos Corrêa Junior, com endereço na Avenida São Sebastião, nº 2957, bairro Quilombo, Cuiabá-MT – CEP 78.045-305; MAURO MENDES FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o nº 304.362.301-00, com endereço na Rua Safira, 40, Bairro Baú, Cuiabá-MT;  representado pelo Dr. José Antonio Rosa, regularmente inscrito na OAB-MT Sob nº. 5493, com escritório sito rodapé, através do qual receberá as intimações e notificações de estilo, vem, com o devido respeito e acatamento à ilibada presença de Vossa Excelência, ajuizar:
REPRESENTAÇÃO (QUEIXA) CRIMINAL ELEITORAL c/c indenização por danos morais com pedido liminar
Com fulcro no art. 96 da Lei nº. 9.504/97 e Código Penal no que forem cabíveis à espécie, por força do art. 287 do Código Eleitoral, na medida das transgressões insertas nos artigos 324, 325 e 326, todos do Código Eleitoral – L. 4.737/65, em concurso material nos moldes do art. 69 do CP (unidade de desígnios), em face do Sr. ÉDER MORAES, RG e CPF desconhecidos, mas que pode ser encontrado na Av. Historiador Rubens de Mendonça, Ed. Paiaguás, sala 910; de Midianews, empresa de direito privado, CNPJ desconhecido, com sede na Av. Lavapés, 212, sala 401; de 24 horas news, empresa de direito privado, CNPJ desconhecido, com sede na Av. Gal Vale, 321 - Bandeirantes  Cuiabá - MT, 78010-000 e do Jornal Folha do Estado, CNPJ nº.70.431.531/0001-14, com endereço na Rua Professora Tereza Lobo, 319, Consil,  Cuiabá - MT, 78048-670 pelas razões de Fato de Direito que passo a explanar a seguir.
DOS FATOS
Excelência, o ora representado vem, já há vários dias, contando inverdades sobre o representante. O que resta escrito na reportagem vinculada no dia 09 de setembro de 2012, no site Midianews - http://www.midianews.com.br/conteudo.php?sid=266&cid=133007 possui evidente índole injuriosa, difamatória e caluniosa, consoante se infere das provas em anexo, que por si só revelam sua índole em denegrir a imagem, a honra, a dignidade e a reputação do representante em tela.
Afirma, em determinado trecho da ‘reportagem’ o que segue:

Foi assim que, recentemente, ele afirmou que o candidato Mauro Mendes “não gosta de pobre”.(...)
Aqui o representado imputa conduta criminosa – racismo – ao representante.
“O Mauro não é o que parece ser. Não veja nada de bom moço nele. Vejo um capitalista, e não socialista, que visa cada vez mais lucro e quer desenvolver os seus negócios, multiplicar seu patrimônio com as supostas facilidades da política”, afirmou.
Como afirma o representado que o representante quer multiplicar seu patrimônio com facilidades, afirma que o representante cometerá crimes contra a administração pública – imputa-lhe crimes!!
Há mais. Em outra reportagem, com data de 10 de setembro, no site 24 horas news(http://www.24horasnews.com.br/index.php?mat=424805), assim diz o representado:

O Mauro Mendes, por exemplo, usa o tempo na TV para fazer propaganda da Bimetal, a sua empresa. Ele diz que paga 16º, 18º salário... Mas ele não diz que isso é fruto de um acordo coletivo, de participação em lucros e resultados. Isso é mérito do trabalhador. Ele tenta ludibriar o eleitor com esse discurso falso.
Há mais: no jornal folha do Estado do dia 11 de setembro de 2012 – cópia anexa- mais uma ataque baixo do representado, assim se manifestando:
Eder Moraes, por sua vez, evitou polemizar a decisão do PR e contra-atacou afirmando que as declarações de Mauro Mendes sobre supostos posicionamentos de Lúdio Cabral sobre aborto e legalização da maconha “cheiram a calhordice”. Além disso, afirma que o candidato do PSB usa “ataques rasteiros, arrogância e mentiras”, para atacar Lúdio Cabral. “O candidato que queria mostrar-se bonzinho, bom moço, está mostrando a verdadeira face. Ataques rasteiros, arrogância, mentiras. Este é o verdadeiro perfil dele, o movimento comunitário e muitos fiéis de varias igrejas me relataram que apos cumprimentarem Mauro Mendes ele lava as mãos com álcool”, pontuou.

Excelência, o REPRESENTADO afirma que o representante é mentiroso! Que é racista! Que é arrogante! Suja o nome deste que é homem de bem!
Nesses, e nos muitos documentos juntados, pode-se ler todas as falácias que MANCHAM a honra do Representante. Este, sim, empresário, trabalhador, que goza - perante a sociedade – de alto conceito por quem o conhece. Não pode ter seu nome vilipendiado por aqueles que só visam à obter vantagem eleitoral!
Note Excelência, o representado, transgrediu na íntegra os crimes insertos nos artigos 323, parágrafo único, 324, 325, 326 e 327, iii - já que usa de meios eletrônicos de divulgação, além de jornal de circulação nesta Capital - do Código Eleitoral, com correspondente previsão no capítulo V, Título I, do Código Penal – Dos Crimes Contra a Honra – artigos 138, 139 e 140 do CP.
DA MOTIVAÇÃO
Excelência, o que move o representado a criar tantas falácias sobre o representante? Não é inimigo mortal, não possui rixa, mas usa de todos os meios de comunicação para manchar o nome do Autor. A que visa?
Simples: sujar o nome do representante, ora candidato a Prefeito nesta urbe, o qual possui eleição praticamente ganha no primeiro turno. E, com o ato contínuo de enlamear o nome do autor, obtem vantagem – indevida – para aquele a quem apóia, de quem é coordenador de campanha, como se pode ler nos documentos anexos, em especial no trecho do Jornal Folha do Estado, em que se lê o que segue:

O PR encaminhou para a Comissão de Ética, na manhã dessa segunda-feira (10), o pedido de expulsão do ex-secretário da Secopa Eder Moraes por infidelidade partidária. A polêmica que pode resultar na sua exclusão das fileiras republicanas teve inicio quando ele assumiu publicamente o apoio ao candidato petista Lúdio Cabral (PT), inclusive passando a integrar a coordenação da campanha.
É isso, Excelência. Motivação TOTALMENTE ELEITORAL, ou eleitoreira, posto que ao atacar o Autor, manchando sua honra, pensa que pode conseguir mudar o panorama eleitoral - que é desfavorável ao candidato Lúdio. 

Essa é a motivação do Representado: política, eleitoral!

DO DIREITO
Ora, Excelência, ante a evidente transgressão à norma eleitoral, faz-se mister reconhecer a procedência da presente exordial em todos os termos, porquanto assim espera como a medida mais acertada ao caso.
Não há dúvida da intenção do Representado, mediante fantasmagórica criação, difundir, propagar falsa imputação caluniosa com a evidente denotação/afirmação que o representante teria, de algum modo, contrariado norma penal.
Logo, impõe-se como medida acertada a aplicação das sanções previstas no art. 324 do Código Eleitoral.

Doutro lado, o Representado, após imputar fatos ofensivos à reputação do Representante, verifica-se que não é outra a intenção daquele senão a de desabonar a reputação e a imagem deste, que é empresário de longa data, mediante harmônico relacionamento com os munícipes dessa localidade.
Nesse caso, impende aplicar as sanções insertas no art. 325 do Código Eleitoral, por medida de justiça, e precipuamente em respeito à reputação do Representante.
Outrossim, é inegável o intento do Representado em injuriar o Representante, ofendendo-lhe a dignidade em seu âmago, ferindo o íntimo com as palavras e imputações falsas, inexpressíveis em sua plenitude por tão profunda decepção.
Observe-se que não se trata de exagero, tão menos exordial genérica, impõe-se ao caso, as correspondentes sanções previstas nos supracitados artigos em comente, quais seja: 324; 325; e, 326, todos do Código Eleitoral, em concurso material nos termos do art. 69 do Código Penal, por observância ao art. 287 do CE.
A propósito, o Código Eleitoral (L. 4.337/65 – Art. 243, IX), Res. 23.370/2012 (art. 13, IX), aduz expressamente que não será tolerada propaganda, respondendo o infrator pelo emprego de processo de propaganda vedada, que é caluniar, difamar ou injuriar qualquer pessoa.
Dessa forma, deve ser cessada tal atitude ilícita!
DO FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM IN MORA:

No presente caso, existe a fumaça do bom direito de forma clara e cristalina, consoante discriminado, uma vez que as divulgações das aludidas “entrevistas” estão totalmente em desconformidade com a legislação de regência.

No tocante às medidas cautelares, eis que se justifica o pedido do requerente, embasado, ainda, nos artigos 798 e 799 do Código de Processo Civil, verbis:

Art. 798. Além dos procedimentos cautelares específicos, que este Código regula, no Capítulo II deste livro, poderá o juiz determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, quando houver fundado receio de que uma parte, antes do julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação. (grifo nosso)
Art. 799. No caso do artigo anterior, poderá o juiz, para evitar o dano, autorizar ou vedar a prática de determinados atos, ordenar a guarda judicial de pessoas e depósitos de bens e impor a prestação de caução. (grifo nosso)
Conforme se depreende do texto legal, cabe ao magistrado, OBSERVANDO OS RISCOS QUE CERCAM O TEMA, ordenar medidas para buscar evitar danos, considerando a plausibilidade da representação.
Sobre o tema em questão, a doutrina assim ensina:

Os artigos 798 e 799 consagraram o poder geral do juiz, qualificado na doutrina como inominado ou atípico, exatamente porque se situa fora e além das cautelas específicas previstas pelo legislador. Estamos na presença de autêntica norma em branco, que confere ao magistrado, dentro do Estado de Direito, um poder puro, idêntico ao pretor romano, quando, no exercício do imperium, decretava os interdicta. (Galeano Lacerda, in comentários ao código de Processo Civil, vol. VIII, Tomo I pág. 135 e 136, editora Forense, 1980)

“A tutela cautelar não fica restrita às medidas típicas, podendo o juiz conceder outras medidas atípicas em nome do poder geral cautelar que lhe confere o CPC 798.” (Nelson Nery Júnior, in Código de Processo Civil Comentado, 9ª Edição, p. 942).

Deste modo, baseando-se nos princípios da boa fé e da lisura, é perfeitamente possível para o Representante se utilizar da tutela jurisdicional para a imediata suspensão dos atos praticados pelos réus, retirando de forma imediata as falácias que ora se apresentam no site de propriedade do 2º representado.
Já, o perigo da demora reside exatamente na continuação da divulgação das propagandas irregulares, sendo que acaso a liminar não seja concedida, o Representado continuará disponibilizando as enquetes atacadas em seu sítio na internet, de forma totalmente ilegal.

Com efeito, uma vez demonstrados de modo inconteste o direito e a conduta ilícita, é que se requer o deferimento da medida de URGÊNCIA, URGENTÍSSIMA, para fazer cessar a flagrante ilegalidade que está sendo cometida.

DO DIREITO DE RESPOSTA
Excelência, na órbita da reparação, o direito de resposta é uma das garantias igualmente previstas na Carta Maior, conforme art. 5º, V:

"V - É assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem".
O direito à resposta é o cotejo ao agravo, garantia da pessoa ofendida ao respectivo desagravo pelos meios utilizados pelo primeiro.

No âmbito eleitoral, o diploma legal que rege as eleições, ao se referir à propaganda ilícita no art. 243, assegurou o direito de resposta "a quem for injuriado, difamado ou caluniado através da imprensa, rádio, televisão, ou alto-falante, aplicando-se, no que couber, os arts. 90 e 96 da Lei 4.117, de 27 de agosto de 1962".

Sabe-se que a imprensa efetivamente representa um dos poderes atuantes na sociedade e, no período eleitoral, sua atuação ganha relevo, eclodindo no abuso de comunicação por algumas entidades e jornalistas.

A Lei n.° 9.504 de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para as eleições, deixa claro o direito de resposta ao ofendido:
“Art. 58. A partir da escolha de candidatos em convenção, é assegurado o direito de resposta a candidato, partido ou coligação atingidos, ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qualquer veículo de comunicação social.”
O direito de resposta foi incluído ao texto legal em 66, assegurando ao ofendido, conter o abalo a imagem e honra, pelo meio utilizado pelo ofensor ou conforme a necessidade:
§ 3º É assegurado o direito de resposta a quem fôr, injuriado difamado ou caluniado através da imprensa rádio, televisão, ou alto-falante, aplicando-se, no que couber, os artigos. 90  e 96 da Lei nº 4117, de 27/08/1962 . (Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966) 

A questão eleva-se aos ataques à imagem ou à honra dos candidatos ou partidos para ganhar relevo sobre o próprio agressor, seus patrocinadores ou beneficiados, porquanto pessoas que não conseguem conviver em sociedade, respeitando direitos naturais dos seus adversários, sendo incapazes de aceitar qualquer política democrática e naturalmente embasada em opiniões e desejos contrários, pautando sua carreira política em achaque moral censurável.

Dessa feita, requer-se o direito de resposta nos sites em que tais entrevistas foram publicadas, ou seja, nos sites Midianews  e 24 Horas News, além do jornal Folha do Estado.
DOS DANOS MORAIS
Excelência, sabe-se que os crimes praticados contra a honra são aqueles que atingem diretamente a pessoa, acabam por abalar a honra, a boa-fé subjetiva ou a dignidade das pessoas. Em decorrência da pratica desses crimes, surge para o agressor o dever de indenizar a vítima pelo dano moralmente sofrido.

Segundo Minozzi , um dos doutrinadores italianos que mais defende a ressarcibilidade:
"O dano moral é a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a aflição física ou moral, em geral uma dolorosa sensação provada pela pessoa, atribuindo à palavra dor o mais largo significado". (Studio sul Danno non Patri moniale, Danno Morale, 3ª edição,p. 41).
A parte especial do Código Penal trata acerca dos “Crimes Contra a Honra”, podendo esta ser caracterizada como: “o conjunto de atributos morais, físicos e intelectuais de uma pessoa, que a tornam merecedora de apreço no convívio social e que promovem a sua auto-estima”.
O conceito de honra abrange tanto os aspectos objetivos, como subjetivos, de maneira que, os aspectos objetivos representam aquilo que terceiros penam a respeito do sujeito quanto a sua reputação, enquanto no aspecto subjetivo é aquele juízo de valores que o sujeito faz de si mesmo.

E aqui se viu atacado o representante: em sua honra! Tanto aquilo que outrem pensa dele, como o que sabe ser o representante – homem honesto, trabalhador, pai de família – não pode ser atacada e sair de forma impune! Fala-se o que quer, todavia, deve arcar com tal ato o representado!

Com relação à competência, não resta dúvida quanto a quem cabe: para ao julgamento dessas demandas, mostra-se necessário perquirir se, quando e como os fatos inverídicos e a imputação ofensiva ao representante ocorreram no período eleitoral. Como eles ocorreram – e correm – dentro desse período, e a finalidade das ofensas é ocasionar o desequilíbrio eleitoral, tem-se como competente o Juízo eleitoral para julgar também esse pedido.
A jurisprudência selecionada pelo próprio Tribunal Superior Eleitoral - TSE, traz luz ao tema, senão vejamos:
“Habeas corpus. Crime. Arts. 325 E 326 do Código Eleitoral. Ofensa veiculada na propaganda eleitoral. Tipicidade. Competência da Justiça Eleitoral. 1. Para a tipificação dos crimes de difamação e injúria eleitorais, previstos nos arts. 325 e 326 do Código Eleitoral, não é preciso que a ofensa seja praticada contra candidato, uma vez que a norma descreve as condutas de difamar e injuriar alguém, sem especificar nenhuma qualidade especial quanto ao ofendido. 2. O que define a natureza eleitoral desses ilícitos é o fato de a ofensa ser perpetrada na propaganda eleitoral ou visar a fins de propaganda. [...]”(Ac. de 14.12.2010 no HC nº 187635, rel. Min. Aldir Passarinho Junior.)
Colaciona-se a jurisprudência abaixo como exemplo de demanda envolvendo o ressarcimento por danos morais a candidato ofendido por panfleto político, ou seja, análogo ao presente caso:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. OFENSAS À HONRA PESSOAL PUBLICADAS EM PANFLETO POLÍTICO. Ofensas à honra pessoal de vereador, publicadas em panfleto político-partidário, geram danos morais. Dano moral é reputado como sendo a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo da normalidade, interfere no comportamento psicológico do indivíduo, causando aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. No momento em que são divulgadas afirmações ofensivas em panfleto de partido político, resta caracterizada a violação à imagem e à honra. Essa violação induvidosamente feriu a intimidade do autor, na medida em que violou seus direitos subjetivos privados. A ofensa alcançou o complexo das relações sociais do demandante, vindo a atingir os chamados direitos da personalidade, especialmente sua integridade moral, componentes de sua esfera íntima, os quais se encontram protegidos pelo art. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal. Considerando-se as peculiaridades do caso concreto, os parâmetros utilizados na doutrina e na jurisprudência, o montante de 20 salários mínimos nacionais, a título de indenização por danos morais, mostra-se adequado. Deram provimento ao apelo. (TJ/RS – Apelação Cível, 9ª Câmara, Processo nº 70006885933, Relator Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, julgado em 22/03/2006)

Deve o representado arcar com seus atos!
DOS PEDIDOS
EX POSITIS, requer a Vossa Excelência:
a) A concessão de medida liminar para a suspensão imediata de toda e qualquer matéria que denigra a imagem do representante nos sites que oram apresentam as chamadas entrevistas, ou seja, Midianews  e 24 Horas News, além do Jornal Folha do Estado; 
b) O direito de resposta proporcional à ofensa, nos locais supracitados, ou seja, Midianews  e 24 Horas News, além do Jornal Folha do Estado;
c) A condenação na indenização por danos morais em valor não inferior a R$ 200.000,00(duzentos mil reais);
d) A notificação dos representados para, querendo, apresentarem defesa em quarenta e oito horas;
e) Vistas ao Ministério Público Eleitoral na condição de custus legis, para que ofereça seu parecer;
f) No mérito, requer a condenação do representado nos termos dos artigos 324, 325, 326 e 327, todos do Código Eleitoral (L. 4.337/65), c/c art. Art. 243, IX, do CE, e, Res. 23.370/2012 (art. 13, IX), com as consequentes sanções aplicáveis à espécie.
Dá-se à causa o valor de R$ 200.000,00(duzentos mil reais)
Nesses termos,

Pede deferimento.

Cuiabá, 10 de setembro de 2012.
JOSÉ ANTONIO ROSA
OAB/MT 5.493

LUIZ JOSÉ FERREIRA
OAB/MT 8.212
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